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PROJETO DE LEI Nº 029/2023, DE 16 DE JUNHO DE 2023.
Cria a Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI. 


Art. 1º - Fica criada a Junta Administrativa de Recursos de Infrações - JARI, órgão colegiado, que funcionará junto ao Departamento Municipal de Trânsito, responsável pelo julgamento dos recursos interpostos contra as penalidades impostas pela Autoridade Municipal de Trânsito, em cumprimento as suas competências dispostas no Código de Trânsito Brasileiro - CTB.

Art. 2º - A JARI será composta de 03 (três) membros, a saber:


I - um integrante com conhecimento na área de trânsito e, no mínimo, nível médio de escolaridade;


II - um representante servidor do Órgão Executivo de Trânsito do Município, com, no mínimo, nível médio de escolaridade, e conhecimento na área de trânsito;


III - um representante de entidade representativa da sociedade ligada à área de trânsito.



§ 1º - Excepcionalmente, inexistindo entidade representativa da sociedade ligada à área de trânsito, ou por comprovado desinteresse dessas entidades na indicação do representante, ou, ainda, na impossibilidade de compor o colegiado por comprovado desinteresse de integrante com conhecimento na área de trânsito, poderá ser indicado servidor integrante de órgão ou entidade componente do Sistema Nacional de Trânsito.


§ 2º - Cada membro da JARI possuirá um suplente, indicado pelo respectivo órgão.


§ 3º - Após a indicação, os membros da JARI e seus suplentes serão nomeados por Portaria do Prefeito, com mandato de duração de 01 (um) ano, facultada a recondução, uma única vez, por igual período.

 
§ 4º - O Presidente será escolhido, entre os membros titulares, pelo Prefeito.


§ 5º - É vedado aos membros da JARI compor o Conselho Estadual de Trânsito do Rio Grande do Sul – CETRAN-RS.


§ 6º - Cada membro da JARI fará jus ao recebimento de JETON, no valor de R$ 40,00 (quarenta reais) por sessão.

Art. 3º - O Município será responsável pela infraestrutura da JARI, tomando todas as providências que se fizerem necessárias ao seu bom funcionamento.
Art. 4º - Para atender as despesas decorrentes desta Lei, fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial sob a seguinte classificação, fica o Poder Executivo Municipal autorizado, abrir crédito adicional especial no orçamento de 2023 no valor de R$ 5.000,00 para atender as despesas nas seguintes classificações:

Órgão -  05.004 SM DE INFRAESTRUTURA/JARI-JUNTA ADMINIS.DE RECURSOS DE INFRAÇÕES  

Proj/Ativ 2.724 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA JARI  

(456) 3.1.90.11.00.00.00.00.1.500 Vencimentos e vantagens pessoal civil  R$ 1.000,00

(457) 3.3.90.30.00.00.00.00.1.500 Material de consumo R$ 1.000,00

(458) 3.3.90.39.00.00.00.00.1.500 Outros serv.terceiros pessoa jurídica R$ 1.000,00

(459) 3.1.90.13.00.00.00.00.1.500 Obrigações patronais R$ 500,00

(460) 3.1.91.13.00.00.00.00.1.500 Contribuições patronais R$ 500,00

Art. 5º - Servirá de recurso para abertura do crédito adicional especial a anulação de despesas no valor de R$ 5.000,00, conforme relação abaixo: 

Órgão - 07.001 SM AGRICULTURA DESENVOLVIMENTO E MEIO AMBIENTE / SM AGRICULTURA DESENVOLVIMENTO E MEIO AMBIENTE

Proj/Ativ 2.269  MANUT. DA SEC. DE AGRICULTURA DESENV. E MEIO AMBIENTE 

(423) 3.3.90.30.00.00.00.00.1.500 Material de consumo  R$ 5.000,00


Art. 6º A JARI somente poderá deliberar com a maioria simples de seus integrantes, respeitada, obrigatoriamente, a presença do Presidente ou de seu suplente.

Art. 7º Caberá à JARI criar seu Regimento Interno, segundo as Diretrizes do Conselho Nacional de Trânsito.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

CAPÃO BONITO DO SUL, 16 DE JUNHO 2023.

FELIPPE JUNIOR RIETH

Prefeito Municipal  
MIQUÉIAS GUADAGNIN
Secretário de Administração Planejamento e Finanças
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

PROJETO DE LEI Nº 029/2023
Senhor Presidente, Senhores Vereadores:

O presente projeto tem por finalidade de criar a Junta Administrativa de Recursos de Infrações - JARI.

Caberá ao órgão ou entidade junto ao qual funcione as JARI prestar apoio técnico, administrativo e financeiro de forma a garantir seu pleno funcionamento (item 9.2, da Resolução n.º 357/2010, CONTRAN)

A Lei Municipal n. 430/2011, criou a Divisão de Trânsito no Município.

Por outro lado, é essencial a criação da JARI, a fim de possibilitar lançamento de infrações de trânsito pela Brigada Militar e julgamento por órgão competente. 

Sendo o que tínhamos para o momento e certos da habitual atenção de V. Exª e dos nobres Edis que compõem essa Casa Legislativa, ao ensejo, apresentamos as nossas cordiais saudações.

Deste modo, solicitamos que o presente Projeto de Lei tenha a aprovação dos integrantes dessa Colenda Casa, para o qual pedimos a votação em regime de urgência.

Atenciosamente.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

CAPÃO BONITO DO SUL, 16 DE JUNHO DE 2023.

FELIPPE JUNIOR RIETH
Prefeito Municipal  
MIQUÉIAS GUADAGNIN
Secretário de Administração Planejamento e Finanças
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